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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ROGERIO DA SILVA SCARATTO
ADVOGADOS : BARBARA JOECKEL ALVES - PR089491

FERNANDO CARRIEL DE SOUZA - PR109399
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. JUSTA CAUSA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. O trancamento da ação penal é medida excepcional, só sendo admitida 
quando dos autos emergirem, de plano, e sem a necessidade de exame 
aprofundado e exauriente das provas, a atipicidade da conduta, a existência 
de causa de extinção da punibilidade e a ausência de indícios de autoria de 
provas sobre a materialidade do delito.

2. No caso, a Corte estadual foi precisa ao registrar que se revelaria 
demasiadamente prematuro o trancamento da ação penal por falta de justa 
causa, uma vez que os elementos coletados na fase inquisitorial constituem 
lastro probatório suficiente para indicar a possibilidade da prática, em tese, 
dos crimes imputados ao acusado e, portanto, autorizar a instauração e o 
prosseguimento do feito.

3. Assim, as teses defensivas de ausência de justa causa para a ação penal 
se confundem com o mérito e serão examinadas no decorrer da instrução 
do processo, após a qual o juízo competente também poderá realizar a 
valoração probatória, com a oitiva em juízo das testemunhas indicadas pela 
defesa.

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, 24 de outubro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AGRAVANTE : ROGERIO DA SILVA SCARATTO
ADVOGADOS : BARBARA JOECKEL ALVES - PR089491

FERNANDO CARRIEL DE SOUZA - PR109399
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. JUSTA CAUSA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. O trancamento da ação penal é medida excepcional, só sendo admitida 
quando dos autos emergirem, de plano, e sem a necessidade de exame 
aprofundado e exauriente das provas, a atipicidade da conduta, a existência 
de causa de extinção da punibilidade e a ausência de indícios de autoria de 
provas sobre a materialidade do delito.

2. No caso, a Corte estadual foi precisa ao registrar que se revelaria 
demasiadamente prematuro o trancamento da ação penal por falta de justa 
causa, uma vez que os elementos coletados na fase inquisitorial constituem 
lastro probatório suficiente para indicar a possibilidade da prática, em tese, 
dos crimes imputados ao acusado e, portanto, autorizar a instauração e o 
prosseguimento do feito.

3. Assim, as teses defensivas de ausência de justa causa para a ação penal 
se confundem com o mérito e serão examinadas no decorrer da instrução 
do processo, após a qual o juízo competente também poderá realizar a 
valoração probatória, com a oitiva em juízo das testemunhas indicadas pela 
defesa.

4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por ROGERIO DA SILVA 
SCARATTO contra decisão de minha lavra em que neguei provimento ao recurso em 
habeas corpus por ele interposto.
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Depreende-se dos autos que foi recebida denúncia oferecida em desfavor do 
ora recorrente, imputando-lhe a prática dos crimes previstos nos arts. 33 da Lei n. 
11.343/2006 e 244-B da Lei. 8.069/1990, ambos na forma do art. 69  do Código Penal.

A Corte estadual denegou a ordem do habeas corpus impetrado em favor do 
denunciado na origem (e-STJ fls. 66/73).

No recurso ordinário, a defesa sustentou a ausência de justa causa para o  
oferecimento e recebimento da denúncia, em razão da inexistência de elementos 
razoáveis para comprovar a autoria do fato.

Neste agravo regimental, a defesa reitera a argumentação trazida no recurso 
ordinário, pretendendo o julgamento da matéria pelo colegiado.

É, em síntese, o relatório.

 

 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não assiste razão à defesa.

O trancamento da ação penal é medida excepcional, só sendo admitida 
quando dos autos emergirem, de plano, e sem a necessidade de exame aprofundado e 
exauriente das provas, a atipicidade da conduta, a existência de causa de extinção da 
punibilidade e a ausência de indícios de autoria de provas sobre a materialidade do 
delito.

No caso, aponta a defesa, nas razões recursais, a ausência de justa causa 
para o prosseguimento da ação penal, uma vez que "a narrativa ministerial não trouxe 

elementos mínimos que demonstrem de forma concreta indícios da participação do 

agravante nas ações criminosas que lhe foram imputadas, ademais, embora decisão 

agravada ressalte 'os elementos coletados na fase inquisitorial constituem lastro 

probatório suficiente para indicar a possibilidade da prática', isso não é respaldado em 

absolutamente nenhum elemento, tanto é que não há referência de no que exatamente 

se embasa tal afirmação" (e-STJ fl. 170).

No caso sob apreciação, o Tribunal de origem assim fundamentou a 
denegação da ordem do habeas corpus impetrado na origem (e-STJ fl. 72):
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No caso dos autos, pelo que se observa, não há justificativa para o 
trancamento da ação penal, pois há evidentemente suporte mínimo para sua 
deflagração, mostrando-se salutar a produção de provas no intuito de 
esclarecer a prática ou não dos delitos referidos.

Frisa-se não haver qualquer ilegalidade ou prejuízo à defesa da paciente, 
sendo respeitado o contraditório e a ampla defesa.

Isso porque, em análise à denúncia extrai-se que essa traz todos os 
elementos descritos no artigo 41 do Código de Processo Penal, que assim 
determina: “A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato criminoso, 
com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou 
esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime 
e, quando necessário, o roldas testemunhas.” Portanto, ao contrário do 
alegado pelos impetrantes há indícios mínimos acerca da autoria delitiva e 
prova da materialidade do crime de tráfico de drogas e corrupção de 
menores, sendo a denúncia apta e em atendimento ao previsto no artigo 41, 
do Código de Processo Penal.

Sendo assim, não há se falar em trancamento da ação penal por inépcia da 
denúncia, pois não é o que se verifica dos autos.

Ressalta-se que a análise do conjunto probatório fica obstada neste 
momento, por não ser a via processual cabível para tanto.

 

Conforme consignado na decisão ora impugnada, a Corte estadual foi 
precisa ao registrar que se revelaria demasiadamente prematuro o trancamento da 
ação penal por falta de justa causa, uma vez que os elementos coletados na fase 
inquisitorial constituem lastro probatório suficiente para indicar a possibilidade 
da prática, em tese, dos crimes imputados ao acusado e, portanto, autorizar a 
instauração e o prosseguimento do feito.

As teses defensivas de ausência de justa causa para a ação penal se 
confundem com o mérito e serão examinadas no decorrer da instrução do processo, 
após a qual o juízo competente também poderá realizar a valoração probatória, com a 
oitiva em juízo das testemunhas indicadas pela defesa. 

Nesse contexto, não é possível constatar, de plano, o constrangimento ilegal 
alegado pela defesa, não se vislumbrando situação excepcional de flagrante ausência 
de justa causa que autorize o trancamento da ação penal em sua fase inicial.

Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados, mutatis mutandis: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. TRANCAMENTO. AÇÃO 
PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. INDEVIDA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
NÃO OCORRÊNCIA. ANÁLISE RESERVADA PARA A INSTRUÇÃO 
PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em razão da excepcionalidade do trancamento da ação penal ou sua 
extinção sem julgamento de mérito, tais medidas somente se verificam 
possíveis quando ficar demonstrado, de plano e sem necessidade de dilação 
probatória, a total ausência de indícios de autoria e prova da materialidade 
delitiva, a atipicidade da conduta, a existência de alguma causa de extinção 
da punibilidade ou, ainda, a inépcia da denúncia.

No caso, policiais militares receberam informações de que um indivíduo 
estaria praticando tráfico de drogas em determinada região com veículo 
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identificado por cor, placa e modelo. Ao se dirigirem à região, visualizaram o 
carro e, durante a abordagem, encontraram um ramo de maconha e insumos 
para o cultivo da droga. Na ocasião, o ora agravante teria assumido que 
havia plantação da droga em casa, motivo pelo qual os militares se 
encaminharam ao local e, mesmo do lado de fora, visualizaram por cima do 
muro a plantação do entorpecente. Os agentes alegam, ainda, que tiveram 
autorização para entrar no imóvel. Por fim, o ora recorrente foi denunciado, 
sendo elencados como ilícitos apreendidos: 3 porções de maconha e 8 
plantas da mesma droga.

Diante desse contexto, tendo em vista que, até o momento, foram 
demonstrados elementos indicativos de justa causa tanto para a busca 
veicular como para o ingresso domiciliar, não é possível o provimento por 
esta Corte, tendo em vista que seria necessário maior aprofundamento na 
matéria fático-probatória para verificar a apontada ilicitude ocorrida, devendo 
tal providência ser realizada durante a instrução processual. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 170.300/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA. INDÍCIOS SUFICIENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o "trancamento 
da ação penal, inquérito policial ou procedimento investigativo por meio do 
habeas corpus é medida excepcional. Por isso, será cabível somente quando 
houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de 
causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou 
de prova sobre a materialidade do delito" (AgRg no HC n. 784.442/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
20/4/2023).

2. Havendo indícios da existência dos crimes imputados ao agravante, visto 
que o paciente foi apreendido conduzindo veículo que teria sido objeto de 
furto anterior e com sinal identificador adulterado, estando pendente ainda a 
solução de maiores aprofundamentos sobre os fatos e as provas a eles 
relacionadas, revela-se prematuro o trancamento do inquérito policial por 
ausência de justa causa.

3. Não constatada situação de investigação por fatos impossíveis de 
enquadramento típico, como no caso dos autos, é descabida a pretensão de 
trancamento do inquérito policial.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 813.642/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, 
DJe de 30/8/2023.)

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FALSO TESTEMUNHO. 
PROMOÇÃO DE ENVIO ILEGAL DE VULNERÁVEL AO EXTERIOR. 
TRANCAMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. 
ADVOGADO. INVIOLABILIDADE. MITIGAÇÃO. MEDIDAS ALTERNATIVAS. 
ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O trancamento prematuro de persecução penal, sobretudo em fase 
embrionária como a do inquérito policial e pela via estreita do writ, é medida 
excepcional, admissível somente quando emergem dos autos, de plano e 
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sem necessidade de análise probatória, a absoluta falta de justa causa, a 
atipicidade da conduta ou a extinção da punibilidade.

[...]

7. Recurso não provido.

(RHC n. 150.509/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022.)

 

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 201.512 / PR
Número Registro: 2024/0270289-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00411483320248160000 411483320248160000 703531020248160000 80787720208160028 
8078772020816002800703531020248160000

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROGERIO DA SILVA SCARATTO
ADVOGADOS : BARBARA JOECKEL ALVES - PR089491

FERNANDO CARRIEL DE SOUZA - PR109399
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO DA SILVA SCARATTO
ADVOGADOS : BARBARA JOECKEL ALVES - PR089491

FERNANDO CARRIEL DE SOUZA - PR109399
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
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a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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